
 

 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 61/2025 
AVISO DE INTENÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA N° 65/2025 

 

(RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE EVENTUAIS INTERESSADOS) 

 

Objeto: Aquisição de 26 jogos de uniforme, sob medida, para a banda municipal, contendo uma 
calça, uma camiseta e uma túnica, estilo Blazer longo. (Recurso Estadual) 
 
 
1) CONTRATANTE   
-  Prefeitura Municipal de Abdon Batista SC  
- CNPJ: 78.511.052/0001-10 
 
2) BASE LEGAL PARA O AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  
-   Lei nº 14.133/2021, art. 75, § 3º  

-   Decreto Municipal nº 38/2023, art. 7º  

 3) BASE LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA  

-   Lei nº 14.133/2021, art. 75, II ou   Decreto Municipal nº 38/2023, art 4º. 

4) ENVIO DE PROPOSTAS ADICIONAIS   

-  Prazo: Das 08:00 do dia 22/07/2025 às 08:00 do dia 25/07/2025. 
 
-  Local de envio, email:  

compras@abdonbatista.sc.gov.br 
 fiscal.tributos@abdonbatista.sc.gov.br 
 
5) CRITÉRIO DE JULGAMENTO    

I - MENOR PREÇO POR ITEM 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75i
mailto:compras@abdonbatista.sc.gov.br
mailto:fiscal.tributos@abdonbatista.sc.gov.br


 

 

6) OBJETO COM ESPECIFICAÇÕES  
 

 

 

Aquisição de jogos de uniforme para a Banda Municipal contendo os seguinte itens: 

Descrição 
Calça social, sob medida, em tecido “two way” na cor verde, com dois bolsos faca, cós com 
entretela na parte dianteira e elástico reforçado, com no mínimo 3 cm, na parte traseira, 
“zíper” e botão.  
As costuras internas deverão ser feitas em máquina de costura reta e abertas a ferro quente, 
com no mínimo, 2,0 cm de sobra para permitir futuros ajustes.  
A bainha deverá ter no mínimo 07 cm alinhavada a mão, com ponto zigue-zague, permitindo 
futuros ajustes. 
 
Túnica, (estilo Blazer longo) sob medida, em tecido “two way” na cor verde, com meio forro 
nas costas, com colarinho tipo britânico imperial, aberto ao centro e com aplicação de “fio 
vivo” dourado na base do colarinho e na abertura frontal.  
O comprimento do blazer será medido do colarinho até dentro da mão fechada, do braço em 
descanso, de cada indivíduo.  
Com lapelas nos ombros guarnecidas com “fio vivo” dourado e botão dourado.  
Com ombreiras internas. 
Punhos com 10 cm em tecido preto guarnecidos com dois vieses dourados em cada punho.  
O colarinho, os punhos e as lapelas de ombro são em tecido preto.  
Cinco botões dourados fechando em cinco casas.  
Com lapela de “falso bolso”.  
Aplicação, na manga esquerda, de flâmula bordada em tecido preto guarnecido com dourado, 
contendo o texto “BANDA MUNICIPAL DE ABDON BATISTA” na cor branco, a “bandeira do 
estado de Santa Catarina” e o texto “Secretaria da Assistência Social, Mulher e Família”; 
“símbolo do CEDCA-SC” e o texto “Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente” em 7 cores. (ver imagens ilustrativas) 
 
Camiseta Raglan, em várias numerações de tamanho, em tecido malha PV 65/35, nas cores 
branco e verde, manga curta.  
Silk screem contendo o brasão do município de Abdon Batista (em 7 cores) com o texto: 
BANDA MUNICIPAL aplicado na parte frontal esquerda.;  
A “bandeira do estado de Santa Catarina com o texto: Secretaria da Assistência Social, Mulher 
e Família”;  
e o símbolo do CEDCA-SC com o texto “Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente” (ambos com 7 cores no total) aplicados na manga esquerda da camiseta, cfe 
modelo a ser disponibilizado. (Ver imagens ilustrativas). 



 

 

 
 

 

7) REGRAS DE PARTICIPAÇÃO  
I -   O fornecedor concorda com todos os termos deste aviso de contratação direta;  
II -  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante, não cabendo ao Município a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de qualquer ato;  
III -  O fornecedor interessado encaminhará a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, com a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data 
e o horário estabelecidos neste aviso;  
IV -  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 
ou o desconto ofertado, vinculam o fornecedor;  
V-  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto;  
VI -  Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto;  
VII -   A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição;  
X -  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação;  

XI -  É possível a participação de consórcio (art. 15 da Lei nº 14.133/2021);   
XII - É possível a participação de sociedade cooperativa (art. 16 da Lei nº 
14.133/2021).  

a) Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/2021; 
 b) Serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e 
empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei 
nº 11.488/2007.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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XIII -  Lei Complementar nº 123/2006: para obtenção dos benefícios, conforme art. 
4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, o fornecedor deverá apresentar declaração que, no 
ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (Lei 
Complementar nº 123/2006, art. 3º, II).  

8) VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS NO CEIS E CNEP  
I -  Tão logo o Município tenha conhecimento fornecedor, será verificada a 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação, 
mediante consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União  
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União  
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

II -  A consulta será feita no seguinte link: https://certidoes.cgu.gov.br/   
III - A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do 
fornecedor e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 
8.429/1992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de 
improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e 
dá outras providências).  
IV -  A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal1.  

9) JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
1 Contratação inidônea  
Art. 337-M. Admitir à licitação empresa ou profissional declarado inidôneo:  
Pena - reclusão, de 1 (um) ano a 3 (três) anos, e multa.  
§ 1º Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo:  
Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 6 (seis) anos, e multa.  
§ 2º Incide na mesma pena do caput deste artigo aquele que, declarado inidôneo, venha a 
participar de licitação e, na mesma pena do § 1º deste artigo, aquele que, declarado inidôneo, 
venha a contratar com a Administração Pública.  

I -  A proposta de preços deverá conter declaração de que a proposta 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação (art. 63, § 1º);  
II -  Sendo apresentada proposta igual à outra, prevalece a que for apresentada 
primeiro;  
III -  Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação;  
IV -  No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço 
máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais 
vantajosas, sendo encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 
estipulado pelo Município;  
V -  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação;  
VI -  Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 
registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos 
do processo de contratação;  
VII -  Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor 
negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários;  
VIII -  Será desclassificada a proposta vencedora que (Lei nº 14.133/2021, art. 59):   

a) Contiver vícios insanáveis;  
b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 
em seus anexos;  
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação;  
d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo  

Município;  
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
aviso ou seus anexos, desde que insanável.  

IX -  Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços que:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71
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a) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
b) Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes;  

X -  O Município poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada (art. 59, § 2º, da Lei nº 
14.133/2021);  
XI -  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta, podendo a planilha ser ajustada pelo fornecedor desde 
que a substância das propostas não seja alterada;  
XII -  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do objeto.  
XIII -  Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;  
XIV -  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

10) HABILITAÇÃO  

8.2. Exigências de habilitação: 

8.2.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação jurídica, 

fiscal, econômico-financeira e qualificação técnica previstos no edital, de acordo com Lei Federal 

14.133/2021. 

 

8.3. Exigências de Contratatação: 

8.3.1 - Previamente à celebração do contrato a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59%C2%A72
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Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

 

8.4. Habilitação jurídica 

8.4.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que por força de lei 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

8.4.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.4.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ;  

 

8.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas conforme o caso;  

8.5.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

8.5.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.5.4 - Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos na condição de 

“menor aprendiz” nos termos do artigo 7°, XXXIII da Constituição;  

8.5.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativo nos termos do Título VII-

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos trabalhistas;  

8.5.6 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

8.5.7 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.5.8 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente na forma da lei. 

8.5.9 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

8.6. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.6.1 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação/contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021), ou de sociedade simples; 

8.6.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

 

11) ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
I -  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos eventuais recursos 
administrativos, o processo de contratação direta será encaminhado à autoridade superior para 
aplicação do art. 71 da Lei nº 14.133/2021 
 
12) CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art71


 

 

I -  Ocorrendo a adjudicação do objeto e homologado o processo de contratação, caso se 
conclua pela contratação, será emitido instrumento hábil de contrato, nos termos do art. 
95 da Lei nº 14.133/2021.  
II -  O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para aceitar instrumento equivalente a contratação, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta.   

a) O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pelo Município;  
b) O aceite de instrumento equivalente ao Contrato Administrativo implica o 
reconhecimento de que:  

 I)  Aplica-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da  
Lei nº 14.133/2021;  

II)  O contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no  
Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

III) O contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei.  

III -  Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.  

13) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
1) O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações, com aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021):  

I -   Dar causa à inexecução parcial do contrato:  
II -   Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à  

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III -  Dar causa à inexecução total do contrato;  
IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; VII -  
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
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VIII -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 IX -  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 
ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 
após o encerramento da fase de lances, quando esta existir.  

XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 
– Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 
providências.  

2 Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas:  

Advertência (art. 156, § 2º).  

I  

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave   

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com 
multa (art. 156, § 7º).  

Multa de 20% do valor do contrato  Qualquer infração (art. 156, § 3º).  

Impedimento de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do Município de Abdon  
Batista, pelo prazo máximo de 3 (três) anos 
(art. 156, § 4º).  

II 

III  

IV  
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V  

VI  

VII  

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave.  

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com 
multa (art. 156, § 7º).  

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da  
Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos (art. 156, § 5º).  

VIII  

IX  

X  

XI  

XII  

Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com 
multa (art. 156, § 7º).  

 

2) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

I -   A natureza e a gravidade da infração cometida;  
II -   As peculiaridades do caso concreto;  
III -  As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
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IV -  Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
V -  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

3) Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021):  
 I -   Inciso II do item 1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15  

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;  
a) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

 II -   Incisos III e IV do item 1:   
a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos;  
b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir;  
c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação;  
d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas;  
e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise jurídica e será 
de competência exclusiva de secretário municipal (art. 156, §  
6º, I da Lei nº 14.133/2021);  
f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração Pública Municipal, e será:  

 i)  Interrompida pela instauração do processo de responsabilização  
a que se refere este item;  
ii) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil 
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira, e dá outras providências;  iii) Suspensa por decisão 
judicial que inviabilize a conclusão da  
apuração administrativa.  
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4) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021).  

5) A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 
14.133/2021).  

  

6) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira, e dá outras providências, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).  

7) A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 
14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei nº 14.133/2021).  

8) A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021).  

9) A forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma 
mesma empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o disposto no regulamento 
municipal 04/2024 (art. 161, parágrafo único da Lei nº  

14.133/2021)  
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10) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 
na forma prevista no inciso II do item 2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021).  

10.1) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021).  

  
11) É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Abdon 
Batista, exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021):  

I -   Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;  
II -   Pagamento da multa;  
III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 
cumprimento dos requisitos definidos neste item.  

11.1) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do item 1 exigirá, como condição 
de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021).  

14) DISPOSIÇÕES FINAIS  
I -  Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas por e-mail 
(fiscal.tributos@abdonbatista.sc.gov.br ou compras@abdonbatista.sc.gov.br ) ou pelo 
telefone (49) 3545-1133.  
II -  Casos omissos serão dirimidos à luz da Lei nº 14.133/2021 e do decreto municipal 
38/2023, sempre com apoio da assessoria jurídica e do controle interno.  

 

Município de Abdon Batista, 21 de julho de  2025. 
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ANEXO I 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INTRODUÇÃO: 

1.1 O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 
apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade 
abaixo especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e 
identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas 
vigentes e aos princípios que regem a Administração  

2. OBJETO  

2.1. A necessidade de registrar menores preços para a execução do plano de trabalho 
do projeto de “estruturação da banda municipal de Abdon Batista”, contemplado em 
edital do CEDCA-SC – FIA, com a proposta nº 29614, o qual contempla, além de outros 
itens, a aquisição de jogo de uniforme para a Banda Municipal de Abdon Batista. O 
referido projeto foi aprovado, Sob números: termo de convênio Nº 2024TR002370 
Processo SCC4978/2024 

 
3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  
3.1 O Município de Abdon Batista, possui uma Banda Municipal, instituida pela lei 
1125/202. 
3.2 Paralela a banda, se tem a escolinha de aprendizes, onde são formados os novos 
membros da banda. 
3.3 há a nessecidade de uniformes para a corporação. 
3.4 Para suprir a necessidade de uniformes que os músicos necessitam e que os 
aprendizes precisam para poder ingressar no corpo musical da banda municipal, foi 
apresentado um projeto de “Estruturação da Banda Municipal” ao Edital da Secretaria 
de Estado do Desenvolvimento Social de Santa Catarina, para projetos a serem 
financiados com recursos do Fundo para a Infância e Adolescência FIA/SC, gerido pelo 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA-SC).  
3.5 O projeto de estruturação da banda foi Deferido e feito o termo de fomento. 
3.6  desta maneira, para se prestar contas junto ao CEDCA-SC, torna-se necessário 
realizar o plano de trabalho, que implica na aquisição de 26 jogos de uniforme, contendo 
calça, camiseta e túnica, conforme foi apresentado no projeto. 
 



 

 

4. REQUISITANTE 
4.1 Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
 
5. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
5.1. Atualmente o município não possui Plano Anual de Contratações.  
 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
6.1. Os requisitos exigidos para a contratação seguirão os preceitos do art. 62 e art. 63 
da Lei nº 14.133/21.  
6.1.2. Para o fornecimento dos bens solicitados, a interessada deverá ser 
comprovadamente atuante no ramo das atividades que sejam objeto desta contratação, 
bem como apresentar os documentos previstos no art. 62, da Lei nº 14.133/2022.  
6.1.4. Um modelo contendo uma calça, uma camiseta e uma túnica, deverão ser 
apresentados previamente para aprovação da secretaria de Cultura e Turismo. 
6.1.5. Os bens serão entregues após emissão de AF (Autorização de Fornecimento) na 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, rua Valeriano Demeneck, Casa da Cultura, 
Centro Abdon Batista – SC.  
 
6.2. EXIGENCIAS DE HABILITAÇÃO:  
6.2.1. Documentos relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
a). No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  
b). Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor.  
c). No caso de Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores.  
d). No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores.  
e). No caso de ser o participante Filial, Sucursal ou Agência de Sociedade Simples ou 
Empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz.  
f). No caso de Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  
g). No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em Funcionamento no País: decreto 
de autorização.  
6.2.2. QUANTO A HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
a). Cadastro Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ), atualizado.  
b). Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo também as contribuições 
sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91.  
c). Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida 
pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa.  
d). Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, 
emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa.  
e). Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS).  
f). Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943. Caso o 
fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei.  
6.2.3. QUANTO A HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
a). Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
válida, conforme art. 69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021.  
 
7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
7.1. Conforme apresentado e aprovado no projeto do CEDCA-SC, faz-se necessário a 
aquisição de 26 jogos de uniforme, contendo uma calça, uma camiseta e uma túnica, 
estilo Blazer longo. 
 
8. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
8.1. Considerando as opções disponíveis para suprir a necessidade descrita, a 
contratação para aquisição dos itens se destaca como a única escolha abrangente e 



 

 

eficaz para atender às necessidades do município, uma vez que precisa executar o plano 
de trabalho do referido projeto mencionado acima. 
 
9. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Após levantamento de preço, com obtenção de três orçamentos, usou-se a média 
dos valores obtidos gerando a estimativa de preços em R$ 9.360,00 (Nove mil trezentos 
e sessenta Reais) 
 
10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
10.1. Considerando a necessidade de prestação de contas junto ao CEDCA-SC, a 
publicação desse processo para aquisição dos itens relacionados no projeto é necessária 
pra dar clareza ao processo. 
10.2. Considera-se que o menor preço por item se mostra a opção mais vantajosa, assim 
gerando economia. 
 
11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  
11.1. Não cabe o parcelamento uma vez que para a prestação de contas é necessária a 
aquisição total dos itens. 
 
12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  
12.1. A aquisição dos jogos de uniforme é a única forma de se apresentar a prestação 
de contas junto ao CEDCA-SC, uma vez que é resultado do plano de trabalho do projeto 
apresentado. 
 
13. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
13.1. Não deverão ser tomadas providencias prévias ao contrato. Da mesma forma, não 
há necessidade de transição contratual, especialmente pelo fato de que não há 
contratos/atas vigentes para os itens objeto desta demanda.  
 
13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  
13.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou 
interdependentes para a viabilidade desta demanda.  
 
14.. IMPACTOS AMBIENTAIS  
14.1. Não há previsão de impacto ambiental.  
 
15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  
15.1. Diante do exposto, verifica-se que os estudos preliminares evidenciaram que a 



 

 

contratação é tecnicamente possível e adequada às necessidades desta Administração. 
Por fim, havendo a previsão e viabilidade financeira, entendesse como viável e razoável 
a contratação, sugerindo a publicação da intenção de compra por, no mínimo, três dias 
úteis. 

    
 
Abdon Batista, 21 de julho de 2025 
 
 
 

Marcos Cristiano Gonçalves Lins 
Secretario Mun. de Cultura e Turismo 

Matrícula 194568 
 

 
  



 

 

 

ANEXO II 

 

TERMO DE REFERENCIA 

 

O presente Termo de Referência tem por finalidade, atender o disposto na 
legislação vigente concernente às contratações públicas, em especial ao art. 6º, inciso 
XXIII, e no art. 40, § 1º, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, bem como, normatizar, 
disciplinar e definir os elementos que nortearão o presente Processo. 

1. DA ÁREA SOLICITANTE E DA FISCALIZAÇÃO  

1.1. SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

2. OBJETO  

2.1. Contratação de fornecedor de jogo de uniforme, conforme especificações e 
quantidades constantes deste Termo de Referência, para a execução do plano de 
trabalho do projeto de “estruturação da banda municipal de Abdon Batista”, 
contemplado em edital do CEDCA-SC – FIA, com a proposta nº 29614. Termo de 
convênio Nº 2024TR002370 Processo SCC4978/2024. 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
Item Quant Unid. Descrição Imagem ilustrativa  Valor Total 

01 26 Jogo de 
uniforme 

Calça social, 
sob medida, 
em tecido “two 
way” na cor 
verde, com dois 
bolsos faca, cós 
com entretela 
na parte 
dianteira e 
elástico 
reforçado, com 
no mínimo 3 
cm, na parte 

(modelo da túnica) 

 
 
 
 
 

360,00 9.360,00 



 

 

traseira, 
“zíper” e botão.  
As costuras 
internas 
deverão ser 
feitas em 
máquina de 
costura reta e 
abertas a ferro 
quente, com no 
mínimo, 2,0 cm 
de sobra para 
permitir 
futuros ajustes.  
A bainha 
deverá ter no 
mínimo 07 cm 
alinhavada a 
mão, com 
ponto zigue-
zague, 
permitindo 
futuros ajustes. 
 
Túnica, (estilo 
Blazer longo) 
sob medida, 
em tecido “two 
way” na cor 
verde, com 
meio forro nas 
costas, com 
colarinho tipo 
britânico 
imperial, 
aberto ao 
centro e com 
aplicação de 

 
 
 
(flâmula bordada 
para o braço 
esquerdo) 

 
 
 
(Silk screen da 
Parte frontal da 
camiseta) 
 

 
 
 
(Silk screen da 
manga da camiseta) 

 
 
 



 

 

“fio vivo” 
dourado na 
base do 
colarinho e na 
abertura 
frontal.  
O 
comprimento 
do blazer será 
medido do 
colarinho até 
dentro da mão 
fechada, do 
braço em 
descanso, de 
cada indivíduo.  
Com lapelas 
nos ombros 
guarnecidas 
com “fio vivo” 
dourado e 
botão dourado.  
Com ombreiras 
internas. 
Punhos com 10 
cm em tecido 
preto 
guarnecidos 
com dois vieses 
dourados em 
cada punho.  
O colarinho, os 
punhos e as 
lapelas de 
ombro são em 
tecido preto.  
Cinco botões 
dourados 

 
 
 
 



 

 

fechando em 
cinco casas.  
Com lapela de 
“falso bolso”.  
Aplicação, na 
manga 
esquerda, de 
flâmula 
bordada em 
tecido preto 
guarnecido 
com dourado, 
contendo o 
texto “BANDA 
MUNICIPAL DE 
ABDON 
BATISTA” na 
cor branco, a 
“bandeira do 
estado de 
Santa Catarina” 
e o texto 
“Secretaria da 
Assistência 
Social, Mulher 
e Família”; 
“símbolo do 
CEDCA-SC” e o 
texto 
“Conselho 
Estadual dos 
Direitos da 
Criança e do 
Adolescente” 
em 7 cores. 
(ver imagens 
ilustrativas) 
 



 

 

Camiseta 
Raglan, em 
várias 
numerações de 
tamanho, em 
tecido malha 
PV 65/35, nas 
cores branco e 
verde, manga 
curta.  
Silk screem 
contendo o 
brasão do 
município de 
Abdon Batista 
(em 7 cores) 
com o texto: 
BANDA 
MUNICIPAL 
aplicado na 
parte frontal 
esquerda.;  
A “bandeira do 
estado de 
Santa Catarina 
com o texto: 
Secretaria da 
Assistência 
Social, Mulher 
e Família”;  
e o símbolo do 
CEDCA-SC com 
o texto 
“Conselho 
Estadual dos 
Direitos da 
Criança e do 
Adolescente” 



 

 

(ambos com 7 
cores no total) 
aplicados na 
manga 
esquerda da 
camiseta, cfe 
modelo a ser 
disponibilizado. 
(Ver imagens 
ilustrativas). 
 

     TOTAL 9.360,00 

 
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 Inclui a apresentação prévia de um modelo do jogo de uniforme para aprovação, 
a tomada das medidas em local e horário determinado pela secretaria de Cultura e 
Turismo, podendo ser a noite e em mais de uma etapa, no mínimo uma prova em local 
e datas marcados pela secretaria de cultura e turismo, se nessessário, após a prova os 
devidos ajustes,  embalagem e  o transporte até o local de entrega, na cidade de Abdon 
Batista – SC. 

Obs.: Exigências: 

1. Para a confecção dos jogos de uniformes, sob medida, calças e túnicas, as 

medidas deverão ser colhidas em local, data e horário agendados pela secretaria 

municipal de cultura e turismo, em Abdon Batista. (podendo ser a noite e em 

mais de uma data). 

2. A costuras internas das calças e das túnicas deverão ser feitas em máquina de 

costura reta, com costuras abertas passadas a ferro, com no mínimo 2 cm de 

sobra, permitindo futuros ajustes.  

3. A calça deverá ser passada a ferro, com a marca do “vinco” nas pernas, estilo 

alfaiataria. 



 

 

4. A bainha da claça deverá ter, no mínimo 7 cm e ser ainhamava a mão, em zig-

zag, para futuros ajustes. 

5. Cada uniforme deverá ter, pelo menos, uma prova, em local, dia e horário 

agendado pela secretaria municipal de cultura e turismo, em Abdon Batista, e 

após a prova, se necessário feitos os ajustes. 

6. A numeração das camisetas será informada após a prova de modelos 

disponibilizados pela contratada. 

7. Um modelo contendo a calça, a camiseta e a túnica deverá ser apresentado 

previamente, para aprovação da secretaria  municipal de Cultura e Turismo.  

8. A tonalidade da cor verde para a confeção dos itens e camisetas será fornecida 
pela secretaria de Cultura e Turismo e a contratada deverá apresentar amostra 
prévia. 

 
4.JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  
4.1 O Município de Abdon Batista, possui uma Banda Municipal, instituida pela lei 
1125/202. 
4.2 Paralela a banda, se tem a escolinha de aprendizes, onde são formados os novos 
membros da banda. 
4.3 Esses aprendizes treinam a prática musical em instrumentos velhos, muitos deles 
em poucas condições de uso. 
4.4 Para suprir a necessidade de uniformes que a corporação necessita, foi apresentado 
um projeto de “Estruturação da Banda Municipal” ao Edital da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Social de Santa Catarina, para projetos a serem financiados com 
recursos do Fundo para a Infância e Adolescência FIA/SC, gerido pelo Conselho Estadual 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA-SC).  
4.5 O projeto de estruturação da banda foi Deferido e feito o termo de fomento. 
4.6  desta maneira, para se prestar contas junto ao CEDCA-SC, torna-se necessário 
realizar o plano de trabalho, que implica na aquisição de 26 jogos de uniforme, conforme 
foi apresentado no plano de trabalho do projeto. 
 
5. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. inclui a apresentação prévia de um modelo do jogo de uniforme para aprovação, a 
tomada das medidas em local e horário determinado pela secretaria de Cultura e 



 

 

Turismo, podendo ser a noite e em mais de uma etapa, no mínimo uma prova em local 
e datas marcados pela secretaria de cultura e turismo, se nessessário, após a prova os 
devidos ajustes,  embalagem e  o transporte até o local de entrega, na cidade de Abdon 
Batista – SC. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
6.1 A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 
seus Anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
6.2. proceder a prestação dos serviços no prazo e local fixados, acompanhado da 
respectiva nota fiscal;  
6.3. considerar os preços propostos completos e suficientes para a execução do objeto 
desta contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento 
adicional devido a erro ou à má interpretação de parte da CONTRATADA;  
6.4. arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, 
trabalhistas, tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, 
transporte, material, responsabilidade civil e outros resultantes do contrato; 
6.6. não subcontratar o objeto desta licitação, salvo esteja expressamente permitido no 
Termo de Referência;  
6.7. informar ao setor financeiro da Secretaria requisitante, durante o período de 
vigência do contrato, qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-
mail) ou outros dados.  
6.8. sanar quaisquer irregularidades constatadas no fornecimento dos 
materiais/equipamentos, observando o prazo máximo para entrega descrito no edital.  
6.9. atender prontamente as orientações e exigências dos fiscais do contrato, 
designados pela Administração, inerentes à execução do objeto contratado.  
6.10. responsabilizar-se pela boa qualidade dos materiais/equipamentos fornecidos;  
6.11. reparar, corrigir e substituir às custas suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento 
do objeto da contratação.  
6.12. manter as mesmas condições de habilitação, verificadas quando da abertura das 
propostas;  
6.13. a não substituição do objeto licitado no prazo estipulado poderá acarretar a 
suspensão do pagamento, bem como aplicação de sanções previstas no edital;  
6.14. entregar os equipamentos no local indicado pelo Setor requisitante e estar em 
perfeito funcionamento. 
 
 



 

 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:  
7.1. Receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da execução do 
objeto contratado 
7.2 Receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado 
não estiver de acordo com as especificações do CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou 
em parte. Do contrário, após a análise de compatibilidade entre o contratado e o 
efetivamente entregue, será lavrado o termo de recebimento definitivo;  
7.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto, para que seja substituído, reparado 
ou corrigido;  
7.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação dos 
serviços, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência.  
7.5. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Referência, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
 
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 



 

 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

8.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
Fiscalização Técnica 

8.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
8.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

8.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

8.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
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glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

8.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 
Gestor do Contrato 

8.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

8.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

8.12 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

8.13 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
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setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
X). 

8.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI). 

8.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 
Recebimento 

9.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 

9.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos imediatamente, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo maximo de 30(trinta) dias úteis, a 
contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 
a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
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2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 

9.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

9.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como: 

9.9.1 o prazo de validade; 

9.9.2 a data da emissão; 

9.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

9.9.4 o período respectivo de execução do contrato; 

9.9.5 o valor a pagar; e 

9.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
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prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 
a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

9.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 

9.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
Prazo de pagamento 

9.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 trinta dias corridos, contados da 
finalização da liquidação da despesa. 

9.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 

9.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

9.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

9.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
Antecipação de pagamento 

9.23 Não será efetuado antecipação de pagamento. 
 
Cessão de crédito 

9.24 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

9.24.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
contratante. 

9.25 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 
está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

9.26 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento 
de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração 
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do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos 
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como 
à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com 
o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 
1992, nos termos do Parecer JL- 01, de 18 de maio de 2020. 

9.27 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

9.28 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 
sob a integral responsabilidade do contratado. 

9.29  
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
 

10.1 Será selecionado o fornecedor que apresentar a proposta de menor preço, pois 
esta inteção de compra ficará publicada por, no mínimo, três dias úteis.  
 
 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado para a contratação é de R$ 9.360,00 (Nove mil trezentos e sessenta 
Reais). Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado 
correspondente, e representa a média dos valores obtidos em orçamentos prévios..  

 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
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recursos, contidos na conta 11.475-8 do Banco do Brasil, ag. 5433-x de Abdon Batista 
 
12.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 
 
10.001 – Secretaria municipal de cultura 
13.392 – Cultura / difusão cultural 
2.128 – Manutenção da secretaria de Cultura 
107 – 3.3.90. aplicações diretas 2.759.0000.000001 – FIA Imp. de renda/Banda Municipal. 
 
 
 
Abdon Batista, 21 de julho de 2025 
 
 
 
 

 
Marcos Cristiano Gonçalves Lins 
Secretario de Cultura e Turismo 

Matrícula 194568 
 

 

 



 

 

ANEXO III 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025 

O MUNICIPIO DE ABDON BATISTA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXX, com sede em Rua João Santin, 30, doravante 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Lucimar 

Antonio Salmória, e XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXX, com 

endereço em XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada 

CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Processo Licitatório 

nº XX/2025, Dispensa de Licitação nº XX/2025, homologado em XX/XX/2025, mediante 

as cláusulas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (art. 92, I)  

1. O objeto deste contrato é Aquisição de 26 jogos de uniformes, sob medida, para a 

banda municipal, contendo uma calça, uma camiseta e uma túnica, estilo Blazer longo. 

(Recurso Estadual). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO E À PROPOSTA DO 

LICITANTE VENCEDOR (art. 92, II) 

1. Este contrato é vinculado ao edital do Processo Licitatório nº XX/2025, Dispensa de 

Licitação nº xx/2025, homologado em xx/xx/2025, e à proposta vencedora da empresa 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

CLÁUSULA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE 

QUANTO AOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/20211 e pelos 

preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais do direito 

CLÁUSULA QUARTA: O PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V) 

1. PREÇO: R$XXXXXXXXXXX 

2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias da apresentação da nota fiscal, sendo exigida as Certidões regularidade com os 

Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas 

(CNDT), observadas as disposições deste edital. 

CLÁUSULA QUINTA:  OS PRAZOS DE INÍCIO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO, CONCLUSÃO, 

ENTREGA, OBSERVAÇÃO E RECEBIMENTO DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO (art. 92, 

VII) 

1. PRAZO DE INÍCIO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO: O inicio dar-se-á em até 05 dias úteis 

após a emissão da autorização de fornecimento. 

2. PRAZO DE CONCLUSÃO: O prazo para execução do serviço é de 40 (quarenta) dias 

após a emissão da ordem de serviço, conforme consta na planilha de cronograma de 
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obras, podendo ser prorrogada esse prazo a critério da administração ou por iniciativa 

da Contratante mediante justificativa técnica e com o aval da Contratada. 

3. PRAZO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO: O recebimento definitivo ocorrerá em até 30 

(trinta) dias após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA SEXTA: O CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA, COM A INDICAÇÃO 

DA CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E DA CATEGORIA ECONÔMICA (art. 

92, VIII) 

10.001 – Secretaria municipal de cultura 
13.392 – Cultura / difusão cultural 
2.128 – Manutenção da secretaria de Cultura 
107 – 3.3.90. aplicações diretas 2.759.0000.000001 – FIA Imp. de renda/Banda 
Municipal. 
CLÁUSULA SÉTIMA: O PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE REPACTUAÇÃO DE 

PREÇOS, QUANDO FOR O CASO (art. 92, X) 

O prazo será de 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação 

prevista no § 6º do art. 135 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA: O PRAZO DE GARANTIA MÍNIMA DO OBJETO, OBSERVADOS OS 

PRAZOS MÍNIMOS ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14.133/2021 E NAS NORMAS TÉCNICAS 

APLICÁVEIS (art. 92, XIII) 

Prazo mínimo de 90 (noventa) dias, o contratado fica responsável pela solidez e pela 

segurança dos materiais entregues, em caso de vício, defeito ou incorreção 

identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 

reconstrução ou pela substituição necessárias. 

CLÁUSULA NONA: OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES, AS 

PENALIDADES CABÍVEIS E OS VALORES DAS MULTAS E SUAS BASES DE CÁLCULO (art. 
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92, XIV) 

1.  RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

São obrigações da contratada: 

a) fornecer os itens conforme as solicitações, por intermédio exclusivo de seus 

empregados, sem qualquer ônus para o Município; 

b) manter, todas as exigências contidas no Edital de Licitação; 

c) corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções, ou, ainda, que 

estarem em desacordo com as especificações exigidas. 

d) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

e para aprendiz. 

São obrigações da contratante: 

a) fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto. 

b) prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária 

a perfeita execução do objeto deste instrumento. 

c) atestar às notas fiscais a efetiva entrega do objeto deste termo. 

d) efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a emissão da nota 

fiscal com envio ao setor competente. 
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e) aplicar as penalidades previstas no edital, com base na Lei 14.133/2021, quando 

for o caso. 

2. PENALIDADES CABÍVEIS: Conforme Decreto Municipal 004/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA: A OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO DE MANTER, DURANTE TODA A 

EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES POR ELE 

ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA A HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO 

(art. 92, XVI) 

1. O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para 

a habilitação na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A OBRIGAÇÃO DE O CONTRATADO CUMPRIR AS 

EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI, BEM COMO EM OUTRAS 

NORMAS ESPECÍFICAS, PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA APRENDIZ (art. 92, XVII) 

1. O CONTRATADO fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da previdência social e para aprendiz. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA GESTÃO DO CONTRATO, OBSERVADOS OS 

REQUISITOS DEFINIDOS EM REGULAMENTO (art. 92, XVIII) 

O gestor do contrato seguirá rigorosamente o disposto na Lei 14.133/2021 e no 

Decreto Municipal nº 42/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: OS CASOS DE EXTINÇÃO (art. 92, XIX) 
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1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

situações (art. 136, caput da Lei nº 14.133/2021): 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 

superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do CONTRATADO; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no 

prazo previsto; 

g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 

servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

1.1. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior 

observarão as seguintes disposições (art. 136, § 3º da Lei nº 14.133/2021): 
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a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 

ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que 

o CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído; 

b) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 

admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 

forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

2. O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 136, 

§ 2º da Lei nº 14.133/2021): 

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 

acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 

125 da Lei nº 14.133/2021; 

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (três) meses; 

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas 

e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas; 

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 

despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 

naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento 
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das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

3. A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO 

será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 

direito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

c) Pagamento do custo da desmobilização. 

4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências (art. 

139 da Lei nº 14.133/2021): 
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a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 

por ato próprio da Administração; 

b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material 

e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 

continuidade; 

c) Execução da garantia contratual para: 

i) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da 

não execução; 

ii) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 

cabível; 

iii) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

iv) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato 

pela seguradora, quando cabível; 

d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

4.1. A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do item anterior ficará a 

critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 

execução direta ou indireta. 

4.2. Na hipótese da letra “b”, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

secretário municipal competente. 

5. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão 

notificados pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 

14.133/2021). 
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CLÁSULA DÉCIMA QUARTA: FORO (art. 92, § 1º) 

1. É declarado competente o foro da Comarca de Anita Garibaldi SC sede da 

Administração Pública Municipal para dirimir qualquer questão contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

1. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, poderá, 

quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da CONTRATADA. 

2. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas 

nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais se 

submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular; 

b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado 

ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no 

exercício regular de direito, por determinação de legislação municipal, judicial 

ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD; 

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada 

após prévia aprovação CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA 

pela obtenção e gestão.  
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i) Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE 

será responsável por obter o consentimento dos titulares; 

d) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e 

os sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados 

pessoais coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, 

especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação vigente e as 

melhores práticas de mercado. 

i) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão 

armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro 

das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado 

controle de acesso baseado em função e com transparente identificação 

do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir, 

inclusive,  a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a 

qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento 

desses dados com terceiros; 

3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas 

respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis 

aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 

(LGPD). 

4. Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, 

comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a 

terceiros, mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante 
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a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros 

meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas informações. 

5. No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, 

aplicam-se as regras previstas no Decreto Municipal nº 067/2023, que regulamenta a 

Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  

6. A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança 

administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a 

confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais e as especificará 

formalmente ao CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos 

com terceiros. 

7. A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em 

relação aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou 

ilícita, a perda acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não 

autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão 

eletrônica, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos 

conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação. 

8. As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança. 

9. A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida 

por sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados que 

contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a 

CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – 

o mais absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado. 

10. A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, 
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prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a 

confidencialidade dos dados processados. Deverá assegurar que todos os seus 

colaboradores, citados acima, que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da 

CONTRATANTE, assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA. 

10.1. Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais 

aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal 

sobre as obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à 

Política de Privacidade do CONTRATANTE. 

11. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao 

exercício dos direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e 

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições 

e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de 

controle administrativo. 

12. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um 

Titular de Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder 

qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela Lei 

nº 13.709/2018 (LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

13. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do 

CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique 

violação ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento (ainda 

que suspeito), qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais 

relativas à proteção de Dados Pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado 

ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 
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(LGPD), devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias corridos, tomar as medidas 

necessárias. 

14. A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser 

provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados 

pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste 

contrato, no tocante a dados pessoais. 

15. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 

dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no 

máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE, 

eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes 

(em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para 

cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na Lei nº 13.709/2018 

(LGPD). 

15.1. Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas 

presentes cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob 

pena de responsabilização. 

16. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido 

neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 

13.709/2018 (LGPD). 

16.1. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e 

danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de 

qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente 

resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas 
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neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: PUBLICAÇÃO 

1. Este contrato será publicado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da 

assinatura das partes (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021). 

2. Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato será 

divulgado: 

I -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo 

Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021); 

II -  Página do Município de Abdon Batista - www.abdonbatista.sc.gov.br; 

III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: VIGÊNCIA 

1. O presente contrato terá a vigência de 06 (seis) meses, podendo ser 

prorrogado a interesse da Administração.  

 

Abdon Batista, xx  de xx de 2025.  

 

 

________________________________ 

Lucimar Antonio Salmória 

 

_____________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art94i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176
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